
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.756 - RS (2016/0192294-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : APOLINAR ARIAS PANOZO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. ADIANTAMENTO DO 
PCCS E DO CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 
DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA. 
MATÉRIA SUBMETIDA À REPERCUSSÃO GERAL PELO STF 
NO RE 1.023.750/SC. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2. A questão jurídica relativa ao recebimento das diferenças 
relacionadas ao índice de 47,11% incidente sobre a parcela denominada 
adiantamento do PCCs, com a superveniente mudança para o regime 
estatutário, teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em 23/06/2017, no Recurso Extraordinário n. 1.023.750/SC. 
3. Nos casos em que o órgão colegiado procede a julgamento de matéria 
submetida à sistemática da repercussão geral, o recurso integrativo deve 
ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o 
acórdão embargado e determinado o sobrestamento do feito na instância 
de origem, onde a controvérsia deve aguardar o julgamento do 
paradigma, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado 
pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. 
4. A Primeira Turma, ao apreciar o REsp 1.610.028/SC, em 14/11/2017 
(relator para acórdão Min. Gurgel de Faria, julgado pendente de 
publicação), firmou o entendimento de que, reconhecida a repercussão 
geral pelo STF, é prematura a apreciação do feito, devendo este retornar 
ao Tribunal de origem para que, após a publicação do aresto a ser 
proferido no Recurso Extraordinário n. 1.023.750/SC – e em 
observância ao art. 1.040 do CPC/2015 –,  seja a lide apreciada.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
anular o acórdão embargado e as decisões monocráticas anteriores, com 
a determinação de devolução dos autos ao Tribunal de origem, onde 
ficarão sobrestados, à espera da publicação do acórdão do recurso 
representativo da controvérsia e da adoção de posterior providência 
prevista no art. 1.040 do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração para, com efeitos modificativos, anular o 
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acórdão embargado e as decisões monocráticas anteriores, com a determinação de devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, onde ficarão sobrestados, à espera da publicação do acórdão do 
recurso representativo da controvérsia e da adoção de posterior providência prevista no art. 
1.040 do CPC/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 05 de dezembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.756 - RS (2016/0192294-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão proferido pela Primeira Turma desta Corte, que negou provimento ao agravo interno, em 
julgado assim ementado (e-STJ fl. 851):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. 
ADIANTAMENTO DO PCCS. NATUREZA SALARIAL RECONHECIDA PELA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. REAJUSTE. REFLEXOS SOBRE O PERÍODO 
ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que "o curso do 
prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o titular do 
direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas 
consequências, conforme o princípio da actio nata" (STJ, REsp 1.257.387/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013). 
2. Esta Corte tem entendido que o prazo prescricional de cinco anos – previsto 
no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 – para os servidores públicos buscarem a 
tutela de seu direito, relativo ao adiantamento do PCCS, perante a Justiça 
Federal, tem como termo inicial o trânsito em julgado do decisum da justiça 
laboral que declinou da sua competência. Precedentes.
3. Hipótese em que o lustro temporal teve início em 09/04/2013 e a propositura da 
presente ação se deu em data anterior a 14/04/2015, de forma que o direito não 
foi atingindo pela prescrição, ainda que se considerasse – o que não é o caso – 
o prazo de dois anos e meio referido no art. 9º do citado Decreto. 
4. Agravo interno desprovido.

A parte embargante sustenta omissão no julgado combatido, tendo em 
vista a existência de repercussão geral – reconhecida no bojo do RE 1.023.750/SC – da questão 
constitucional  debatida nos processos que tratam do direito dos servidores federais às diferenças 
relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS.

Requer a reconsideração das decisões, antes proferidas, para que seja 
determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que se aguarde a publicação do 
aresto a ser exarado no recurso extraordinário antes mencionado.

Impugnação às e-STJ fls. 869/871.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.756 - RS (2016/0192294-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Dito isso, tem-se que, nos casos em que o órgão colegiado procede a 
julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão geral, o recurso integrativo deve 
ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o acórdão embargado e 
determindo o sobrestamento do feito na instância de origem, onde a controvérsia deve aguardar o 
julgamento do paradigma, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 
1.039 e 1.040, do CPC/2015. Confiram-se: EDCL AgInt REsp 1.421.898/MG, Rel. ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 13/05/2015, AgInt EDCL REsp 1.589.873/CE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2017.

Somente depois de realizada essa providência, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o apelo nobre deverá ser encaminhado a esta Corte 
Superior, para que aqui possam ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não 
ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.

Registre-se que essa medida visa evitar também o desmembramento do 
apelo especial e, em consequência, eventual ofensa ao princípio da unirrecorribilidade ou 
unicidade recursal.

Isso considerado, verifica-se dos autos que a questão jurídica referente 
ao recebimento das diferenças relacionadas ao índice de 47,11% incidente sobre a parcela 
denominada adiantamento do PCCs, com a superveniente mudança para o regime estatutário, 
teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em 23/06/2017, no Recurso 
Extraordinário n. 1.023.750/SC. 

A Primeira Turma, ao apreciar o REsp 1.610.028/SC, em 14/11/2017 
(relator para acórdão Min. GURGEL DE FARIA, julgado pendente de publicação), firmou o 
entendimento de que, na espécie, reconhecida a repercussão geral pelo STF, é prematura a 
apreciação do feito, devendo este retornar ao Tribunal de origem para que, após a publicação do 
aresto a ser proferido no recurso extraordinário acima referido – e em observância ao art. 1.040 
do CPC/2015 –,  seja a lide apreciada.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADA AO RJU 
(LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. 
DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA 
PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
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ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, 
APENAS EM FASE DE EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A 
AO PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE 
AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA 
COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA 
FEDERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. RECENTE 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO, 
PELO STF, NO RE 1.023.750/SC. RE INTERPOSTO, NO PRESENTE PROCESSO. 
ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO RESP. ANULAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DETERMINAR 
O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 04/11/2016, 
que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado 
na vigência do CPC/2015. 
II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, proposta na Justiça Federal contra a 
União, na qual a parte autora postula o reconhecimento da índole remuneratória 
da parcela "adiantamento pecuniário - PCCS" e do consequente pagamento das 
diferenças do reajuste de 47,11% sobre a aludida parcela, no período estatutário, 
posterior à vigência da Lei 8.112/90, ou seja, de janeiro de 1991 a junho de 2010, 
tendo em vista que, na Reclamação Trabalhista 8.157/97, anteriormente ajuizada 
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço Público 
Federal no Estado de Santa Catarina - SINDPREVS/SC, em prol dos substituídos, 
o referido direito fora reconhecido, com trânsito em julgado em 05/10/2009, mas, 
apenas na fase de execução, por decisão proferida em 12/09/2011, o Juízo 
Trabalhista limitou-a ao período em que regido o servidor pela CLT, com 
determinação de ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça 
competente. III. Recentemente, o Plenário Virtual do STF, por maioria, em 
23/06/2017, no RE 1.023.750/SC, interposto pela UNIÃO contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reconheceu a 
repercussão geral do tema referente ao direito dos servidores públicos "às 
diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada 
adiantamento do PCCS após a mudança do regime celetista para o estatutário" 
(Notícias STF de 04/07/2017, publicadas em 05/07/2017). 
IV. Diante desse quadro, deve-se considerar que, neste caso, a conclusão do 
julgamento, pelo STF, do aludido RE 1.023.750/SC, nos termos do que foi 
noticiado, é prejudicial ao entendimento até então adotado nesta Corte, 
circunstância que justifica o sobrestamento do feito, sob esse fundamento, 
sobretudo considerando-se que há, no presente processo, Recurso 
Extraordinário interposto contra o acórdão recorrido. 
V. Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema 
cuja repercussão geral foi reconhecida, pelo STF, o julgamento imediato do 
Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser 
devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez publicado o acórdão a ser 
proferido pelo STF, no RE 1.023.750/SC, seja o inconformismo apreciado, na 
forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015). 
VI. Agravo interno provido, para anular a decisão de fls. 745/751e e, em 
consequência, as de fls. 798/806e e 822/826e, determinando a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a 
publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 1.023.750/SC, sejam adotadas, 
no que couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do 
CPC/2015. (AgInt REsp 1.609.894/RS, Rel. Min.  ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, DJe 17/08/2017).

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração para, 
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atribuindo-lhes efeitos modificativos, anular o acórdão embargado (e-STJ fls. 851/857) e as 
decisões monocráticas anteriores (e-STJ fls. 842/843 e  876/793), com a determinação de 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, onde ficarão sobrestados, à espera da publicação do 
acórdão do recurso representativo da controvérsia e da adoção de posterior providência prevista 
no art. 1.040 do CPC/2015.

É como o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0192294-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.615.756 / RS

Números Origem:  50045370820154047201  SC-50045370820154047201

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : APOLINAR ARIAS PANOZO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : APOLINAR ARIAS PANOZO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, anular o acórdão embargado e as decisões monocráticas anteriores, com a 
determinação de devolução dos autos ao Tribunal de origem, onde ficarão sobrestados, à espera da 
publicação do acórdão do recurso representativo da controvérsia e da adoção de posterior 
providência prevista no art. 1.040 do CPC/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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